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Nova Esperança sedia a 
fase macrorregional dos 

Jogos Escolares do Paraná
A competição começa nesta quarta-feira (20). Aproximadamente 2 mil atletas estarão 

no município. Ginásios Capelão e Poliesportivo foram reformados para receber os 
visitantes e abrigar as competições. Na foto, o Secretário de Esportes Márcio Silva.

Alex Fernandes França

Antonio Cruz/ Agência Brasil Marcelo Camargo/Agência Brasil
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DESDE MAIO DE 1995

O Superior Tribunal de 
Justiça publicou levanta-
mento neste domingo (17/6) 
sobre precedentes que jul-
garam crimes cibernéticos 
no Brasil. Esse tipo de delito 
afeta anualmente 62 milhões 
de pessoas e causa prejuízo 
de US$ 22 bilhões, de acordo 
com estudo divulgado no iní-
cio de 2018 pela empresa de 
segurança virtual Symantec.

Segundo o especialista em 
segurança da informação do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Antonio Horácio Boa 
Sorte, os riscos estão relacio-
nados principalmente à for-
ma como o usuário faz uso 
da tecnologia. “Obter conhe-
cimento a respeito do assun-
to ainda é a melhor forma de 
evitar ser vítima”, afi rmou.

Para aumentar a segu-
rança enquanto navega na 
internet, Antonio Horácio 
aconselha evitar redes wifi  
gratuitas (em restaurantes, 
por exemplo); utilizar, quan-
do disponível, navegação 
anônima, por meio de anony-
mizers ou de outras opções 
disponibilizadas pelos nave-
gadores; e ter cuidado no uso 
de cookies, pois eles podem 
servir para rastrear e manter 
as preferências de navegação 
do internauta.

Além de sempre manter 
o antivírus atualizado tam-
bém nos dispositivos móveis, 

como o celular, é fundamen-
tal, segundo o especialista, 
que o usuário seja cuidadoso 
ao acessar sites de comércio 
eletrônico, sempre verifi can-
do se a página utiliza cone-
xão segura.

Outras importantes dicas 
são usar apenas programas 
originais e nas versões mais 
recentes e ser cauteloso ao 
acessar a internet em locais 
públicos.

O uso cada vez mais in-
tenso e diversifi cado da in-
ternet vem abrindo cami-
nhos para a prática de novas 
fraudes, ou para novas for-
mas de cometimento de ve-
lhos crimes, em casos nem 
sempre fáceis de enquadrar 
no ordenamento jurídico. O 
STJ tem interpretado normas 
infraconstitucionais em re-
lação aos ilícitos praticados 
pela rede.

O tribunal, por exemplo, 
decidiu manter preso pre-
ventivamente um homem 
que usou a internet para ob-
ter fotos e vídeos com con-
teúdo erótico e depois ex-
torquiu mulheres para não 
divulgar as imagens. 

Por meio das mídias so-
ciais, um rapaz de 19 anos 
compelia jovens (algumas 
menores de idade) a enviar 
fotos e vídeos íntimos e de-
pois exigia que elas lhe en-
tregassem dinheiro e outros 

Crimes pela internet: novos 
desafi os para a jurisprudência

bens para não divulgar o 
material na internet. Ele tam-
bém estendia as ameaças às 
famílias das vítimas.

Para o ministro Rogerio 
Schietti Cruz, relator do caso, 
fi cou nítido que o acusado se 
aproveitou da vulnerabilida-
de das vítimas no ambiente 
virtual para exigir os valores, 
que eram cada vez mais altos 
a cada ato de extorsão. 

Ao negar pedido de Ha-
beas Corpus, Schietti des-
tacou que os crimes sexuais 
virtuais são impulsionados 
pela oportunidade do anoni-
mato e, independentemente 
dos aspectos que permeiam 
a vida pessoal e socioeconô-
mica do criminoso, estariam 
“diretamente relacionados 
ao comportamento sexista, 
comumente do gênero mas-
culino”. O processo está em 
segredo de Justiça.

MENSAGENS 
O STJ tem adotado a tese 

de que é ilícita a prova ob-
tida diretamente dos dados 
armazenados no celular do 
acusado. A jurisprudência 
do tribunal entende que são 
inválidas mensagens de tex-
to, SMS e conversas por meio 
de aplicativos como o What-
sApp obtidas diretamente 
pela polícia no momento da 
prisão em fl agrante, sem pré-
via autorização judicial.

No caso analisado (AgRg 
no RHC 92.801), policiais ci-
vis acessaram as mensagens 
que apareciam no WhatsApp 
do celular do acusado no 
momento  da  prisão  em  fl a-
grante,  sem autorização judi-
cial. Para a Quinta Turma, a 
prova obtida tornou-se ilíci-
ta, e teve de ser retirada dos 
autos, bem como os outros 
elementos probatórios deri-
vados diretamente dela.

Segundo o ministro que 

relatou o caso, Felix Fischer, 
os dados armazenados nos 
celulares decorrentes de en-
vio ou recebimento de dados 
via mensagens SMS, progra-
mas ou aplicativos de troca 
de mensagens, ou mesmo 
por correio eletrônico, dizem 
respeito à intimidade e à vida 
privada do indivíduo, sendo, 
portanto, invioláveis, nos ter-
mos do artigo 5°, X, da Cons-
tituição Federal.

Em outro caso (RHC 
89.981), o STJ também anu-
lou provas obtidas por po-
liciais que acessaram as 
mensagens no celular de um 
suspeito que indicavam o re-
passe de informações sobre 
imóveis onde uma quadrilha 
pretendia cometer furtos.

“A análise dos dados ar-
mazenados nas conversas de 
WhatsApp revela manifesta 
violação da garantia consti-
tucional à intimidade e à vida 
privada, razão pela qual se 
revela imprescindível auto-
rização judicial devidamente 
motivada, o que nem sequer 
foi requerido”, concluiu o re-
lator, ministro Reynaldo Soa-
res da Fonseca, ao determi-
nar o desentranhamento das 
provas.

FURTO ELETRÔNICO
A Terceira Seção do STJ 

fi rmou entendimento no 
sentido de que a subtração 
de valores de conta corrente 
mediante transferência ele-
trônica fraudulenta confi gu-
ra crime de furto, previsto no 
artigo 155, parágrafo 4º, inci-
so II, do Código Penal.

Uma discussão frequen-
te em processos que chegam 
à corte diz respeito ao juízo 
competente para analisar os 
casos em que o furto aconte-
ce via rede mundial de com-
putadores. Nesses casos, para 
o STJ, a competência é defi ni-

da pelo local onde o bem foi 
subtraído da vítima.

Ao apreciar confl ito de 
competência (CC 145.576) 
em processo que envolveu 
furto mediante transferên-
cia eletrônica fraudulenta de 
contas-correntes situadas em 
agência bancária de Barueri 
(SP) – mesmo tendo os va-
lores sido enviados para Im-
peratriz (MA) –, o colegiado 
entendeu que o juízo da cida-
de paulista tem a competên-
cia para julgar o caso, uma 
vez que os valores foram sub-
traídos das vítimas a partir 
dessa localidade.

COMÉRCIO ON-LINE
A praticidade é um dos 

fatores mais atraentes para os 
consumidores que utilizam 
serviços ou compram algum 
produto por meio da rede 
mundial de computadores. É 
preciso fi car atento, porém, 
a golpes praticados por sites 
que vendem produtos que 
nunca serão entregues.

De acordo com o STJ (CC 
133.534), a criação de sites 
na internet para vender mer-
cadorias com a intenção de 
nunca entregá-las é conduta 
que se amolda ao crime con-
tra a economia popular, pre-
visto no artigo 2º, inciso IX, 
da Lei 1.521/51.

Segundo a corte, ao criar 
um site para vender produtos 
fi ctícios pela internet, os cri-
minosos não têm por objeti-
vo enganar vítimas determi-
nadas, mas, sim, um número 
indeterminado de pessoas, 
vendendo para qualquer um 
que acesse o site.

Recentemente, um empre-
sário denunciado por induzir 
a compra virtual de produtos 
que não eram entregues teve 
negado seu pedido para que 
fosse revogada a ordem de 
prisão.

Ao negar o recurso em 
habeas corpus (RHC 65.056), 
a Quinta Turma considerou 
não haver ilegalidade no de-
creto prisional, baseado, en-
tre outros elementos, na ga-
rantia de ordem pública e no 
risco de reiteração delitiva.

Consta do processo que o 
denunciado registrava domí-
nios de vários sites e oferecia 
produtos eletrônicos como 
notebooks e câmeras digitais 
por valores menores que os 
praticados no mercado.

AMEAÇA
Nas hipóteses de ameaças 

feitas por redes sociais como 
o Facebook e aplicativos 
como o WhatsApp, o STJ tem 
decidido que o juízo compe-
tente para julgamento de pe-
dido de medidas protetivas 
será aquele de onde a vítima 
tomou conhecimento das 
intimidações, por ser este o 
local de consumação do cri-
me previsto no artigo 147 do 
Código Penal.

Com base nesse entendi-
mento, a Terceira Seção fi xou 
a competência da comarca de 
Naviraí (MS) para a análise 
de pedido de concessão de 
medidas protetivas em favor 
de mulher que teria recebido 
pelo WhatsApp e Facebook 
mensagens de texto com 
ameaças de pessoa residente 
em Curitiba (CC 156.284).

O relator, ministro Ribei-
ro Dantas, destacou que o 
artigo 70 do Código de Pro-
cesso Penal estabelece que a 
competência será, em regra, 
determinada pelo lugar em 
que se consumar a infração. 

Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): RHC 92801 RHC 
89981 CC 145576 CC 133534 
RHC 65056 CC 156284 

• Fonte: Com informações da Asses-
soria de Imprensa do STJ e Conjur.

O que é uma licitação?
Uma licitação é uma 

competição entre 
empresas interes-

sadas em fornecer algum 
produto ou serviço que o 
governo precisa. A empre-
sa que conseguir apresentar 
as melhores condições e o 
melhor preço, vence, fi rma 
um contrato com o gover-
no e torna-se fornecedora 
por um período de tempo. 
Este processo é necessário 
para padronizar e organizar 
as compras públicas, afi nal 
o governo tem uma grande 
responsabilidade na admi-
nistração de gastos. Existem 
seis modalidades diferentes 
de licitação: Concorrência, 
Tomada de Preços, Convi-
te, Concurso, Pregão e Lei-
lão. Os tipos de negociação 
de produtos ou serviços que 
mais se aplicam às micro e 
pequenas empresas e que são 
mais utilizadas pelo Governo 
Municipal são: Registro de 
Preços Forma de contratação 
que não obriga o órgão lici- Fonte:www.sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/Anexos/Manual%20de%20Licitacoes%20para%20Micro%20e%20Pequenas%20

Empresas.pdf

tante a adquirir o bem/servi-
ço, ora licitado. Formalizado 
pela Ata de Registro de Pre-
ços, com validade de até 12 
meses e Quando a Licitação 
é Dispensável, A licitação é 
dispensável nas compras com 
valores até R$ 8 mil para bens 

e até R$ 15 mil para obras e 
serviços de engenharia, valor 
esse limitado pelo objeto gas-
to e pelo ano de exercício. São 
as chamadas compras diretas.

Veja ao lado como mon-
tar a documentação
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Nova Esperança sedia a 
fase macrorregional dos 

Jogos Escolares do Paraná 
 A competição começa nesta quarta-feira (20). 

Aproximadamente 2 mil atletas estarão no município. 
Ginásios Capelão e Poliesportivo foram reformados 
para receber os visitantes e abrigar as competiçõesA cidade de Nova Es-

perança volta a ser 
sede de mais uma 

importante competição: Os 
Jogos Escolares do Paraná 
(JEPs) –fase macrorregional 
terá início amanhã, quarta-
-feira, 20. 

Participam cerca de 2 
mil atletas, campeões das fa-
ses regionais que compõem 
04 Núcleos de Educação: 
Paranavaí, Loanda, Umua-
rama e Cianorte, além da 
sede. Os Jogos Escolares, a 
maior competição esportiva 
do país é uma grande festa! 
Especialmente para quem 
deles participa diretamente, 
mas também para os indire-
tamente envolvidos, as pes-
soas e a comunidade.  

Os JEPs são promovidos 
e mantidos pela parceria 
existente entre o governo do 
Estado, por meio da Secre-
taria do Esporte e Turismo 
e da Secretaria da Educação, 
com o apoio dos municípios-
-sede. 

Para o prefeito de Nova 
Esperança, Moacir Olivat-
ti “é uma honra receber os 
atletas. Convido nossa po-
pulação a prestigiar as com-
petições e como bons anfi-
triões, receber bem nossos 
visitantes, pois quem é bem 
tratado com certeza um dia 
volta. Esta festa é de todos. 
Voltamos a pontuar no cená-
rio esportivo do Paraná. In-

Tendo como cenário o Ginásio de Esportes  “Capelão” reformado, o Secretário de Esportes Már-
cio Silva comemora a oportunidade de o município voltar a sediar os Jogos

vestimos na recuperação das 
praças esportivas e o legado 
dos jogos será compartilhado 
por toda nossa comunidade. 
Daqui 3 semanas teremos os 
Jogos da Juventude. Esporte é 
qualidade de vida, prevenção 
em saúde, segurança pública 
e educação. Nossa adminis-
tração tem a responsabilidade 
e preocupação de fomentar o 
esporte escolar, oportunizan-
do a milhares de crianças o 
primeiro contato com o es-
porte”, ressaltou o prefeito.

Segundo o Secretário de 
Esportes de Nova Esperança, 
Márcio Silva, “para cá virão 
apenas os campeões. Esta é 
portanto a segunda fase dos 
Jogos Escolares. Esta fase vai 
classificar os campeões e vi-
ces de cada modalidade que 
vão representar a macrorre-
gional na fase final dos Jogos 
Escolares que vão acontecer 
em Apucarana”, frisou.

As seguintes modalidades 
serão disputadas: atletismo, 
xadrez, tênis de mesa, vôlei 
de praia, basquete, futsal e 
voleibol. 

Os Ginásios Poliespor-
tivos e do Colégio Sagrado 
(Futsal), Capelão (voleibol e 
handebol) vão sediar os jo-
gos de quadra. As disputas do 

Alex Fernandes França

vôlei de praia vão acontecer 
na quadra de areia da Praça 
Salgado Filho, xadrez e tênis 
de mesa com locais ainda a se 
confirmar. No caso do atletis-
mo, como há a necessidade 
de circuito específico para 
esta modalidade, será no es-
tádio regional Willie Davids, 
em Maringá. “Conseguimos 
a pista do estádio de Maringá 
graças ao bom relacionamen-
to que temos com o Fassina, 

Secretário de Esportes da-
quela cidade e que já morou 
em Nova Esperança”, salien-
tou Márcio.

ECONOMIA LOCAL
Quem acaba se benefi-

ciando com a realização da 
fase macrorregional dos Jo-
gos Escolares é o comércio 
local. Com a movimentação 
dos atletas e a consequen-
te necessidade de consumo, 

a expectativa é sempre boa. 
De acordo com o Presiden-
te da Associação Comercial 
(ACINE), Paulo Oliveira, “é 
sempre muito bom receber 
pessoas em nossa cidade. O 
comércio sem dúvidas se be-
neficia”, frisou. 

Estima-se que em média 
cada competidor deva gastar 
R$50,00, o que por baixo dei-
xa um montante de no míni-
mo R$100 mil no comércio 

local apenas com os atletas. 
Por sua vez as empresas 
prestadoras de serviços a 
exemplo das que fornecem 
alimentação aos atletas tem, 
por obrigação legal, efetuar 
suas compras no município 
e contratar as cozinheiras 
locais. “tudo isso movimen-
ta nossa economia”, com-
plementou o Presidente da 
Acine. 

Os investimentos nas 
reformas dos ginásios estão 
sendo feitos com recursos 
próprios do município. “Es-
tes 18 meses do atual man-
dato geraram economia aos 
cofres públicos e agora co-
meçamos a ver os resultados, 
se concretizando em obras e 
melhorias para a população. 
Este é um momento de res-
gate para o município, pois 
muito nos honra receber e 
alojar as delegações. Volta-
mos a aparecer no cenário 
esportivo do estado, rece-
bendo competições impor-
tantes. Este não é apenas um 
desejo do Secretário. A von-
tade do prefeito em querer 
realizar é fundamental e o 
Olivatti é um entusiasta e in-
centivador do esporte, pois é 
algo que ele gosta”, finalizou 
o Secretário Márcio Silva.

Os jogos terminam no 
domingo (24) data esta que 
conheceremos os campeões 
e vices que participarão dos 
Jogos Escolares fase final. Os 
JEPs são divididos em cate-
gorias “A”, para atletas de 15 
a 17 anos e “B” com compe-
tidores entre 12 a 14 anos.

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

Após doze anos em que 
a Lei Maria da Penha (nº 
11.340/2006) se encontra em 
vigor, é nítida a necessidade de 
novas medidas para o combate 
à violência de gênero. Segundo 
o Mapa da Violência 2015¹, o 
crescimento de homicídios de 
mulheres entre 1980 e 2006 
(anterior à Lei) foi de 7,6% 
ao ano (2,5%, se ponderado 
segundo a população femini-
na); entre 2006 e 2013, o cres-
cimento diminuiu para 2,6% 
ao ano (taxa de 1,7%). Mas o 
fato é que tais homicídios con-
tinuam a crescer, ainda que em 
ritmo menor do que no perío-
do anterior à aprovação da Lei.

No mês de junho de 2018, 
a Coordenadoria Estadual 
da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Fami-
liar do Tribunal de Justiça do 
Paraná (Cevid) apresentava, 
ativas, em seu sistema, cerca 
de 22 mil medidas protetivas 
em favor de mulheres. Apesar 
desses números, sondagem 
realizada pelo ICJBrasil (Ín-
dice de Confiança na Justiça 
– FGV Direito SP) e divulga-
da em março de 2018 apontou 
que, em um universo de 1.650 
mulheres entrevistadas, 80% 
entenderam que a lei “é pouco 
ou nada eficaz para proteger as 
mulheres da violência”².

Para os profissionais que 

atuam diariamente com situa-
ções de violência doméstica 
contra a mulher, tal índice é 
compreensível. Não são raras 
as vezes em que, mesmo após 
determinação judicial de afas-
tamento do lar e da vítima, o 
agressor descumpre as me-
didas e volta a importuná-la, 
sem qualquer respeito à deci-
são de afastamento. Em 2017, 
no município de Curitiba, a 
Patrulha Maria da Penha aten-
deu 149 situações de flagrante 
por descumprimento de me-
didas protetivas impostas em 
razão de violência doméstica 
contra a mulher. Consideran-
do que foram realizadas 1.591 
visitas em 2017, o percentual 
de descumprimento se aproxi-
ma dos 10%. Contudo, sabe-se 
que tal número é bem maior, 
já que é rara uma situação de 
flagrante por descumprimen-
to de medida protetiva, e há 
a possibilidade de tais ocor-
rências serem atendidas por 
outros setores da polícia. Em 
boa parte dos casos, a vítima, 
desiludida, nem sequer procu-
ra novamente a Justiça. Quan-
do recorre, pouco havia, antes 
da alteração da Lei, a ser feito, 
já que a prisão preventiva para 
garantir o cumprimento de 
medida protetiva de urgência 
(art. 213, III, CPP) somente 
pode ser aplicada se o des-

cumprimento configurar novo 
crime (e nem sempre a prática 
da violência doméstica se exte-
rioriza por meio de crime – a 
perseguição persistente, por 
exemplo, conhecida por stal-
king, é uma forma comum de 
violência doméstica, mas não 
é crime no Brasil). E a impo-
sição de multa pelo descum-
primento é, em geral, inócua. 
Quanto ao crime de desobe-
diência previsto o art. 330 do 
Código Penal, o entendimento 
prevalente, firmado pelo STJ, 
é no sentido de ser inaplicável 
ao caso, já que é cabível a pri-
são preventiva ou a imposição 
de multas, por exemplo³.

Diante da falta de uma 
resposta mais rígida à situa-
ção, em 7 de abril de 2018, foi 
publicada a Lei nº 13.641, que 
criminaliza o descumprimen-

to das medidas protetivas de 
urgência. Assim, por exem-
plo, aquele que importunar 
ou agredir uma mulher de seu 
convívio doméstico ou com 
quem tenha relação íntima de 
afeto, estando proibido, por 
decisão judicial, de se apro-
ximar da vítima ou com ela 
manter contato por qualquer 
meio, poderá ser preso e de-
nunciado e receber uma pena 
de detenção de três meses a 
dois anos. O crime se confi-
gura com o descumprimento 
de qualquer medida protetiva 
aplicada pelo juiz, entre aque-
las previstas no art. 22 da Lei 
nº 11.340/2006. Em caso de 
flagrante, apenas o juiz poderá 
conceder ao acusado liberdade 
provisória, já que o art. 24-A, § 
2º, da Lei nº 11.340/2006 proí-
be expressamente a concessão 

de fiança pela autoridade poli-
cial (e nesse momento também 
será analisado o cabimento de 
prisão preventiva). Além dis-
so, por estar inserido na pró-
pria Lei Maria da Penha, não é 
possível a substituição da pena 
por cestas básicas, e são inapli-
cáveis os benefícios da Lei nº 
9.099/1995 (rito sumaríssimo, 
transação penal, suspensão 
condicional do processo).

Esse passa a ser o único 
crime tipificado dentro da 
própria Lei Maria da Penha 
– já que a prática da violência 
doméstica contra a mulher 
pode se manifestar por meio 
das mais diversas condutas 
(inclusive não criminosas) ou 
crimes (desde uma simples 
perturbação ao sossego até 
um feminicídio). A Lei visa a 
tutelar, de maneira mediata, a 
integridade da mulher, embo-
ra o bem jurídico protegido 
diretamente seja a administra-
ção da Justiça; por tal motivo, 
a competência para julgá-lo 
deverá ser do Juizado de Vio-
lência Contra a Mulher ou da 
vara que tenha competência 
na matéria. Se a conduta que 
deu ensejo à medida protetiva 

consubstanciar-se em crime e 
ainda não tiver sido denuncia-
da, a denúncia poderá ser feita 
em conjunto com o crime do 
art. 24-A.

Por fim, importa salientar 
que a inserção de um crime 
dentro da Lei Maria da Penha 
não a torna uma lei de nature-
za penal. Trata-se de uma lei de 
natureza mista, um microssis-
tema que, ao destacar expres-
samente a condição de vulne-
rabilidade da mulher frente ao 
homem, prevê instrumentos 
para sua proteção e impõe 
a necessidade de adoção de 
ações positivas e harmônicas 
por todos os Poderes. Tem 
por objetivo a prevenção e o 
combate à violência doméstica 
e a própria transformação da 
cultura machista. Portanto, a 
tipificação do crime de deso-
bediência por descumprimen-
to de medidas protetivas acres-
centa efetividade ao combate à 
violência doméstica, mas será 
inócua se os demais destinatá-
rios da Lei (Município, Estado, 
União, Poder Judiciário e Mi-
nistério Público) não atende-
rem de maneira completa aos 
seus comandos integrais.

* Promotora de Justiça, integrante do Centro de Apoio Operacional das Promo-
torias de Justiça de Proteção aos Direitos Humanos e Coordenadora do Núcleo 
de Promoção da Igualdade de Gênero (Nupige) do Ministério Público do Estado 
do Paraná

O crime de desobediência na Lei Maria da Penha
Por: Mariana Dias Mariano*

ARTIGO
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Café não deve ser preparado 
com água fervente

Estudos químicos indi-
cam que a temperatura 
ideal para preparar o 

café é de aproximadamente 
90°C. Isto significa que a in-
fusão deve acontecer alguns 
instantes antes da ebulição.

De acordo com pesquisas, 
a água fria não extrai óleos 
essenciais e cafeína suficiente 
dos grãos. Já a fervente pro-
voca a perda do oxigênio, al-
terando o índice de acidez, o 
que prejudica o sabor e o aro-
ma da bebida.

O Brasil é líder no ran-
king mundial de produção e 

exportação, com parque ca-
feeiro estimado em 2 milhões 
de hectares, distribuídos em 
15 estados, recebendo desta-
que Minas Gerais e Espírito 
Santo. A  Maior safra de café 
da história brasileira ocorreu 
entre 2012 e 2013, com 50,8 
milhões de sacas.

A preferência pela bebi-
da também faz do país o se-
gundo maior consumidor do 
mundo, ficando atrás apenas 
dos Estados Unidos. O consu-
mo médio por ano no Brasil é 
de 4,3 kg do produto torrado 
e moído por habitante.

MAIOR CAFÉ COADO
Em 2011, a cidade de Bre-

jetuba (ES) superou o próprio 
recorde de Maior café coado, 
com mais de 8,2 mil litros de 
água e 580 kg do produto. 
Como resultado final, o mu-
nicípio produziu 8.260 litros 
da bebida, seguindo as re-
comendações de preparo da 
Associação Brasileira da In-
dústria de Café (Abic). Fon-
tes:  Portal Terra,  Abic  e  Sin-
dicafesp

Redação: Fátima Pires 
(rank Brasil)

O Sicredi – instituição 
financeira coope-
rativa com mais de 

3,7 milhões de associados e 
atuação em 21 estados bra-
sileiros e Distrito Federal – 
prorrogou o prazo de inscri-
ção de fotos para o concurso 
cultural fotográfico “Simples 
Cidade”. Associados e cola-
boradores da instituição po-
derão inscrever as fotos que 
ilustrarão os materiais insti-
tucionais do Sicredi em 2019 
até 15 de junho. A finalida-
de do concurso é engajar os 
dois públicos a fazer juntos 
os materiais para próximo 

ano.
O tema da produção das 

fotos para os associados do 
Sicredi é “Seu Olhar Sobre a 
Sua Cidade”, buscando des-
tacar imagens que retratem 
as suas regiões. Já para os 
colaboradores da instituição 
financeira cooperativa, a te-
mática é “Seu Olhar Sobre o 
Seu País”, incentivando ima-
gens que representem o Bra-
sil. Para participar, é preciso 
acessar o link sicredi.com.br/
promocao/simplescidade, ler 
os critérios técnicos da foto 
a ser enviada, preencher um 
formulário eletrônico e fazer 

o upload da imagem até 15 
de junho.

Serão 12 fotos vencedoras 
(duas produzidas por asso-
ciados de cada uma das cinco 
centrais regionais que com-
põem o Sicredi, totalizando 
dez, e duas tiradas por co-
laboradores do Sicredi) que 
mostrem um olhar do autor 
sobre o Brasil ou a sua cida-
de. A seleção das imagens 
será feita por um júri técnico 
composto de fotógrafos da 
Canon e os vencedores ga-
nharão uma câmera fotográ-
fica profissional (Canon EOS 
Rebel T6 DSLR).

FRASES CÉLEBRES...
• Esquecer é uma neces-

sidade. A vida é uma lousa, 
em que o destino, para es-
crever um novo caso, precisa 
de apagar o caso escrito. Ma-
chado de Assis (1839-1908)

• Até cortar os próprios 

defeitos pode ser perigoso. 
Nunca se sabe qual é o defei-
to que sustenta nosso edifí-
cio inteiro. Clarice Lispector 
(1920-1977)

• A maior lição da vida 
é a de que, às vezes, até os 

tolos têm razão. Winston 
Churchill (1874-1965) 

• Em tempos de embus-
tes universais, dizer a ver-
dade se torna um ato revo-
lucionário. George Orwell 
(1903-1950) 

Temperatura ideal para 
preparar o café é de 
aproximadamente 90°C

Foto: Depositphotos.com[AlekseyPatsyuk]

Variedades

Melhores iscas para 
peixes de água doce

Sicredi prorroga inscrições 
do concurso fotográfico 

Simples Cidade

Peixes de água doce po-
dem ser pescados com 
diferentes tipos de 

iscas, tanto naturais, quan-
to artificiais. A sua escolha 
deve ser feita não apenas 
por ser pesca de água doce, 
mas também deve levar em 
consideração o tipo de peixe 
e as condições da água e do 
tempo.

Confira nossas dicas e 
conheça as melhores iscas 
para sua próxima pescaria 
em rios ou lagos.

NATURAIS                                                                                         
1. Massas
As massas são iscas natu-

rais muito populares. Feitas 
a base de trigo ou de pão, 
essas iscas são ótimas para 
carpas ou tilápias.

2. Minhocas
As minhocas também 

são iscas naturais muito uti-
lizadas. São iscas indicadas 
para a pesca de tilápias, lam-
baris, carpas e pacus.

3. Iscas de mosca
As iscas de moscas po-

dem ser feitas com diferen-
tes tipos de moscas e são 
indicadas para a pesca de 
peixes como trutas.

 ARTIFICIAIS 
4. Cranckbaits
Cranckbaits, também 

conhecidas como plugs, são 
iscas de plástico resistente. 
Elas se dividem em diferen-
tes tipos:

iscas de mergulho – que 
devem ser utilizadas para 
pesca em mergulho

minnow -  podem ser 
usadas tanto na superfície 
quanto debaixo da água

swimbaits-  são próprias 
para serem deslocadas de 
um lado para outro da água

topwater - são feitas para 
serem utilizadas apenas na 
superfície

São iscas boas para a pes-
ca de traíras.

5. Jigs
São iscas que podem ser 

utilizadas tanto em água 
doce, quanto em água salga-
da. Tem um preço mais aces-

sível e são bastante versáteis, 
podendo ser usadas em di-
ferentes locais e nos mais 
variados climas. São as iscas 
de água doce mais indicadas 
para uso em locais onde haja 
arbustos, folhas ou pedras. 
São indicadas para a pesca 
de peixes como o tucunaré.

6. Spinner
As iscas do tipo Spinner 

são indicadas para locais 
em que outras iscas podem 
se enroscar ou ficar presas. 
São iscas ótimas para pescar 
dourados e traíras.

7. Spoons
Quando são puxadas as 

iscas do tipo spoon balan-
çam de um lado para outro, 
chamando a atenção dos 
peixes, que são atraídos pelo 
movimento. Existem spoons 
de dois tamanhos, as meno-
res são indicadas para peixes 
como trutas e as maiores 
para peixes como tucunarés. 

Fonte: http://blog.cre-
monesi.com.br

Belo exemplar de 
dourado. O peixe 
é conhecido como 
“o rei do rio” 
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Charge...

Empréstimo para negativados foi alternativa 
para 16% dos inadimplentes limparem o 

nome, mostra pesquisa do SPC Brasil e CNDL

Petrobras reduz em 
1,24% o preço da 

gasolina nas refinarias

Tribunal do Júri 
condena a 30 anos e 8 

meses de prisão homem 
acusado de feminicídio 
e ocultação de cadáver

Tipo de crédito que 
tem se popularizado 
por meio de propa-

gandas, o empréstimo para 
negativados é uma alterna-
tiva que muitos consumido-
res inadimplentes recorrem 
como última saída para hon-
rar compromissos em atraso. 
Um levantamento feito em 
todas as capitais realizado 
pelo Serviço de Proteção ao 
Crédito (SPC Brasil) e pela 
Confederação Nacional de 
Dirigentes Lojistas (CNDL) 
revela que 16% dos consu-
midores que estão ou estive-
ram com o CPF restrito nos 
últimos 12 meses admitem 
ter procurado instituições 
financeiras que prestam esse 
tipo de serviço. O percentual 
sobe para 21% entre os con-
sumidores inadimplentes 
das classes A e B.

Indagados sobre o por-
quê de terem contratado esse 
tipo de empréstimo, que de 
modo geral, não realiza con-
sultas em serviços de prote-
ção ao crédito, três em cada 
dez (29%) ouvidos disseram 
que era a única maneira que 
eles encontraram para qui-
tar as dívidas. Outros 27% 
justificaram a rapidez do 
processo de limpar o nome, 
ao passo que 25% não con-
seguiram obter crédito em 
bancos convencionais.

“De olho nesse mercado 
de milhões de inadimplen-
tes, muitos bancos e finan-

ceiras se especializaram em 
conceder crédito para quem 
está negativado. Como é um 
tipo de empréstimo concedi-
do de forma ágil e que exige 
o mínimo de burocracia, os 
juros cobrados nessa moda-
lidade costumam ser eleva-
dos, o que requer cuidado 
do consumidor, que na ur-
gência de contrair uma dívi-
da para quitar outra, pode se 
atrapalhar ainda mais e ver 
sua dívida se tornar prati-
camente impagável”, alerta 
a economista-chefe do SPC 
Brasil, Marcela Kawauti.

26% contrataram em-
préstimo na internet e 95% 
buscaram informações so-
bre credibilidade da em-
presa

A propaganda na televi-
são, jornais e revistas foi a 
forma mais comum pela qual 
os entrevistados tomaram 
conhecimento desse tipo de 
serviço, opção mencionada 
por dois em cada dez (21%) 
consumidores que recorre-
ram ao empréstimo para ne-
gativados. A internet serviu 
de fonte para outros 21% das 
pessoas ouvidas, seguida da 
indicação de amigos e pa-
rentes (17%) e panfletagem 
na rua (16%).

A internet também ganha 
protagonismo como meio 
para se obter empréstimos 
para negativados. Do total 
de consumidores que re-

correram a esse instrumen-
to, 26% o fizeram de forma 
online, sem a necessidade 
de ir até o local de atendi-
mento da instituição. Outros 
73% disseram ter contrata-
do o serviço pessoalmente. 
O empréstimo pessoal foi a 
modalidade mais contratada 
(56%), seguida do emprésti-
mo consignado (42%), que 
se diferencia dos demais ao 
descontar as parcelas au-
tomaticamente da folha de 
pagamento ou da aposenta-
doria.

De modo geral, a pes-
quisa mostra que os consu-
midores que contrataram o 
serviço pela internet foram 
cautelosos na hora de esco-
lher a instituição: 95% afir-
maram ter procurado infor-
mações sobre a idoneidade 
da empresa a fim de evitar 
fraudes ou golpes. As prin-
cipais atitudes foram checar 
se o site da empresa é bem 
estruturado (40%), buscar 
informações em bancos a 
respeito da financeira (38%), 
checar se há um CNPJ ca-
dastrado em nome da insti-
tuição (36%) e verificar se há 
um telefone comercial para 
atendimento (34%).

“Embora existam mui-
tos bancos e financeiras que 
operam regularmente e que 
possuem credibilidade, o 
consumidor deve ficar aten-
to na hora de contratar esse 
tipo de serviço. Em parte 

dos casos, instituições falsas 
ou não autorizadas oferecem 
facilidades fora da realidade 
de mercado e exigem depó-
sito prévio para liberarem o 
dinheiro, principalmente em 
contas de pessoas físicas”, 
alerta a economista Marcela 
Kawauti.

23% reconhecem que 
não pesquisaram opções de 
linhas de crédito e 50% con-
sideram juros abusivos

O percentual de con-
sumidores cuidadosos, no 
entanto, diminui quando o 
assunto é se informar sobre 
linhas de crédito alternati-
vas. Dentre os entrevistados, 
23% reconhecem que não 
pesquisaram taxas de juros e 
demais características de ou-
tras opções de crédito antes 
de optarem pelo empréstimo 
para negativados. O percen-
tual sobe para 44% conside-
rando os inadimplentes de 
idade acima dos 50 anos. Os 
que tiveram essa preocupa-
ção somam 71% da amostra.

A pesquisa aponta que 
entre aqueles que compara-
ram as condições antes da 
contratação, 31% escolhe-
ram o empréstimo que ofere-
cia a melhor condição de pa-
gamento, 26% optaram por 
aquele que oferecia a menor 
taxa de juros e 22% pelo que 
disponibilizava o valor exato 
que o inadimplente precisa-
va para quitar a dívida.

Apesar da burocracia me-
nor, 38% dos entrevistados 
tiveram de pagar taxas para 
avaliação de análise de cré-
dito, 88% deram alguma ga-
rantia financeira e 50% dos 
que fizeram comparação en-
tre diferentes linhas de cré-
dito consideraram abusivos 
os juros cobrados.

Após passarem por todo 
esse processo de avaliação 
e concessão de crédito para 
negativados, 44% dos ina-
dimplentes entrevistados 
consideraram fácil obter cré-
dito nessas condições, 29% 
acharam que não é fácil nem 
difícil e 27% consideram a 
contratação difícil. Em mé-
dia, os entrevistados dividi-
ram o empréstimo tomado 
em 14 prestações, sendo que 
21% não estão conseguindo 
honrar o compromisso em 
dia, principalmente por falta 
de controle dos gastos (7%) e 
perda de emprego (5%).

Quatro em cada dez 
acham que situação não foi 
resolvida após empréstimo

A pesquisa ainda revela 
que nem todos os consu-
midores que contrataram o 
empréstimo para negativa-
dos conseguiram resolver 
seus problemas. Em cada 
dez entrevistados, quatro 
(43%) admitem que a situa-
ção financeira não foi solu-
cionada, sendo que 20% não 
conseguiram limpar o nome 

e ainda terão de pagar pelo 
empréstimo. Os que consi-
deram a solução resolvida 
somam 51% dos entrevista-
dos.

“Muitos consumidores 
acreditam que o empréstimo 
é o único caminho que resta 
para sair do endividamen-
to e limpar o nome. Porém, 
se de fato essa for a única 
opção, recomenda-se que o 
consumidor troque sempre 
a dívida atual por outra mais 
barata, o que nem sempre é 
viável na modalidade para 
negativados, que por ser uma 
operação mais arriscada, co-
bra juros mais elevados. O 
consumidor que optar por 
esse tipo de serviço preci-
sa pesquisar instituições e 
comparar as taxas cobradas”, 
orienta a economista Marce-
la Kawauti.

METODOLOGIA
Foram entrevistados 800 

consumidores inadimplen-
tes ou que estiveram inadim-
plentes nos últimos 12 meses 
nas 27 capitais, acima de 18 
anos, de ambos os gêneros e 
de todas as classes sociais. A 
margem de erro é de no má-
ximo 3,5 pontos percentuais 
para uma confiança de 95%. 
Baixe a íntegra da pesquisa 
em https://www.spcbrasil.
org.br/pesquisas

Assessoria de Imprensa 
SPC Brasil

A Petrobras anunciou 
ontem, segunda-fei-
ra (18) uma nova re-

dução no preço da gasolina 
em suas refinarias, desta vez, 
de 1,24%. Com o anúncio, o 

litro do combustível nego-
ciado no parque de refino 
da estatal custará R$ 1,8941, 
ou seja, 2 centavos a menos 
do que o preço atual (R$ 
1,9178).

Em junho, a gasolina 
acumula queda de preço de 
3,71% (7 centavos por litro). 
Nos últimos 30 dias, o recuo 
chega a 5,51% (11 centavos 
por litro).

Num julgamento que 
começou na manhã de 
quinta-feira, 14 de ju-

nho, e terminou apenas na noi-
te de sexta-feira (15), o Tribunal 
do Júri de Francisco Beltrão, no 
Sudoeste paranaense, condenou 
um homem de 61 anos acusado 
de matar sua esposa e esconder 

o cadáver. A pena atribuída ao 
réu, por homicídio triplamente 
qualificado (feminicídio, moti-
vo torpe e uso de recurso que 
dificultou a defesa da vítima) e 
ocultação de cadáver, foi de 30 
anos e 8 meses de prisão.

O crime aconteceu em 29 de 
junho de 2016, quando a mu-

lher desapareceu. Investigações 
da Polícia Civil incriminaram o 
homem, que foi preso em 28 de 
novembro daquele ano, perma-
necendo desde então na Peni-
tenciária Estadual de Francisco 
Beltrão. O corpo da vítima não 
foi encontrado. 

Comunicação MPPR

Em cada dez inadimplentes que contrataram serviço, três disseram que era a única 
forma que encontraram para limpar o nome. Anúncios na TV, jornais e internet são 
principais meios de propaganda e para 43%, situação da dívida não foi resolvida

DESCONFIE DE 
CONTUSÕES, HEMATOMAS, 
QUEIMADURAS, FRATURAS, 
DESCUIDO COM A 
HIGIENE, DESIDRATAÇÃO E 
DESNUTRIÇÃO E DENUNCIE 
ESSES CASOS ATRAVÉS DO 
DISK 100 DA SECRETARIA 
NACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS.

EM NOVA ESPERANÇA, 
CONTE COM A REDE PÚBLICA 
DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, CONSELHO 
MUNICIPAL DO IDOSO 
E MINISTÉRIO PÚBLICO 
ATRAVÉS DA 2ª PROMOTORIA.
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PARA MEDITAR

DEUS FARÁ 
JUSTIÇA

Então, se dirá: Na verdade, há recompensa 
para o justo; há um Deus, com efeito, que julga 
a terra.  Sal. 58:11

Há uma pergunta que tem perturbado a humanida-
de. “ por que te calas quando o perverso devora aquele 
que é mais justo do que ele?” Hab. 1:13 Parece que o pro-
feta Habacuque  sintetizou em poucas palavras o clamor 
de muita gente diante das  aparentes injustiças desta vida.

Se você for honesto, é provável que seu futuro seja, 
pobreza, limitações e até prisão. Mas você observa a sua 
volta, pessoas sem escrúpulos que crescem, progridem e 
conseguem o que desejam. A cultura de injustiça que vive 
este mundo, às vezes, leva as pessoas a questionar se vale 
a pena ser honesto, pontual, puro, verdadeiro, abnegado.

O tema central do salmo cinqüenta e oito é o abu-
so do poder judicial. Alguns estudiosos acham que este 
salmo foi escrito por Davi quando deixou de ser rei, 
misturou-se ao povo e percebeu a administração errada 
da justiça em Israel. Isto revoltou seu espírito. Pessoas 
que tinham sido colocadas em lugares estratégicos, para 
fazer  justiça ao povo, estavam promovendo a opressão, 
vendendo  consciências e deixando que a corrupção se 
apoderasse da corte. Era insuportável.

Não existe frustração maior que apelar a um juiz 
por justiça e  diante de todas as provas  em favor de sua 
inocência, ser declarado culpado, ou ver que um homem 
público se apodera de uma grande fortuna, e aproveita  a 
sua posição para ser declarado inocente.

Davi começa o salmo de hoje perguntando: “Falais 
verdadeiramente justiça, ó juízes? Julgais com retidão os 
fi lhos dos homens?”

Todo o salmo está cheio de indignação, mas no verso 
de hoje o salmista expressa a certeza de que fi nalmente 
Deus obrará dando a recompensa ao justo.

Esta não é uma justiça que acontecerá na vida eterna 
ou quando Jesus voltar. É uma promessa para esta terra; 
Deus é um Deus justo e vigilante. Não existe nada oculto 
aos seus olhos. Quando Ele não intervém é simplesmente 
porque está aguardando o momento mais oportuno para 
recompensá-lo.

Guarde esta promessa em seu coração. Não permita 
que a decepção se apodere de você nem que o veneno da 
revolta destrua a sua alma. Mais breve do que imagina “se 
dirá: na verdade há recompensa para o justo; há um Deus, 
com efeito que julga a terra.” . Alejandro Bullón
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Portugal lança roteiro sustentável com 
passeios feitos em carros elétricos

Primeira etapa do projeto passa por aldeias históricas e pelo Alto Alentejo

Melhor destino do 
mundo, Portugal 
desde algum tem-

po vem trabalhando a sus-
tentabilidade como conceito 
de turismo. Nesse caminho, 
lança agora um projeto ino-
vador, com circuitos turís-
ticos feitos em automóveis 
100% elétricos, em regiões 
menos exploradas, mas mui-
to características e genuínas, 
de grande riqueza cultural, 
paisagística, patrimonial e 
gastronômica, além do máxi-
mo cuidado ambiental.

 A primeira etapa do pro-
jeto, lançado recentemente 
pela marca Plug-InPT – Ele-
tric Driving Tours, passa 
por aldeias históricas como 
Almeida, Belmonte, Cas-
telo Mendo, Castelo Novo, 
Monsanto, Penamacor, Pe-

nha Garcia, Sortelha. Outro 
circuito possível é o do Alto 
Alentejo, passando por Vila 
de Avis, Alter do Chão, Vila 
de Fronteira, Aldeia da Ter-
ra, Lavre e Mora. A ideia, no 
entanto, é expandir o projeto 
para outras localidades.

 Os roteiros proporcio-
nam aos turistas experiências 
como prova de queijos e vi-
nhos, piqueniques nos mon-
tes, visitas a belos mirantes 
e contato com construções 
medievais, além de desfrutar 
de uma das paisagens mais 
icônicas de todo o país e de 
uma gastronomia única.

O novo produto turístico 
cumpre alguns dos principais 
objetivos da política nacio-
nal de turismo e desafios da 
Estratégia Turismo 2027, en-
tre eles a coesão territorial, o 

crescimento em valor, a ino-
vação e, sobretudo, a susten-
tabilidade.

 
Destino sustentável
O reconhecimento pela 

preocupação com o meio 
ambiente não é novidade 
em Portugal. Recentemente, 
o país foi um dos grandes 
premiados na cerimônia da 
organização Green Destina-
tions que elegeu os destinos 
turísticos mais sustentáveis 
do mundo, sendo vencedor 
em duas categorias.

 O arquipélago de Açores, 
em Portugal, foi escolhido 
como o “Melhor Destino do 
Atlântico”, enquanto que a 
Costa Oeste portuguesa, re-
presentada por Sintra, Cas-
cais, Oeste e Torres Vedras, 
ficou com o prêmio de “Me-

lhor Cidade, Comunidade e 
Cultura”. 

Somam-se a estes mais 
de 2.300 distinções interna-
cionais que Portugal recebeu 

desde 2017, em diversos as-
pectos, com destaque para 
o inédito prêmio de melhor 
destino do mundo entregue 
na cerimônia do World Tra-

vel Awards, o Oscar do turis-
mo mundial. 

Rodrigo Dias Gomes
Cunha Vaz Brasil

Public relations

Dodge diz que sistema prisional 
precisa entrar na agenda política

A procuradora-geral 
da República e pre-
sidente do Conselho 

Nacional do Ministério Pú-
blico (CNMP), Raquel Dod-
ge, apontou  algumas das 
principais dificuldades pela 
qual passa o sistema prisional 
brasileiro. Em primeiro lugar, 
segundo Raquel Dodge, está 
o fato de o assunto não entrar 
na agenda política do país, 
seguido da falta de coordena-
ção e integração entre autori-
dades; a falta de diagnósticos 
e uma seletividade que pren-
de autores de crimes de me-
nor potencial e deixa soltos 
autores de crimes mais vio-
lentos, bem como de crimes 
de colarinho branco.

Segundo a procuradora-
-geral, o problema preci-
sa ser enfrentado de forma 
coordenada e integrada por 
todos titulares da Ação Penal 
Pública, do sistema de Justi-
ça, do Judiciário e Executivo. 
“Há muitas dificuldades [no 
âmbito do sistema prisional 
brasileiro]. A primeira das 
dificuldades é que esse é um 
tema que raramente frequen-
ta a agenda política do país. 
Isso acontece apenas em ano 

eleitoral. No Judiciário e no 
Ministério Público, o tema é 
abordado timidamente”, dis-
se Dodge durante a abertura 
do Seminário Internacional 
de Execução Penal, em Bra-
sília.

Além disso, acrescentou a 
procuradora, há uma tendên-
cia de apenas pequenos trafi-
cantes e crimes não violentos 
resultarem em prisão no país. 
“Autores dos crimes de cola-
rinho branco ainda não es-
tão sendo encarcerados, bem 
como os que praticam crimes 
violentos de grande potencial 
ofensivo. Apenas os agentes 
de crimes violento de me-
nor potencial ofensivo [estão 
sendo presos]. Pequenos tra-
ficantes e autores de crimes 
não violentos são a massa do 
sistema prisional”, disse.

Raquel Dodge alertou que 
os jovens encarcerados são 
arregimentados por facções 
criminosas no interior dos 
presídios, o que piora ainda 
mais a situação. “Essas fac-
ções dominam o crime den-
tro e fora dos presídios. Ela 
controla inúmeros negócios 
lícitos, lava dinheiro e até fi-
nancia campanhas eleitorais. 

Tudo isso é grave. Deve ser 
examinado adequadamente, 
para debelar o crime organi-
zado na prisão”.

Ela disse que, para lidar 
com essa situação, é preciso 
entender como são tratados 
os infratores, a prevenção ao 
crime e o tratamento dado 
após a sentença. A questão 
prisional, segundo ela, pa-
dece há anos de diagnóstico, 
com o Executivo definindo 
políticas públicas a partir de 
dados sempre defasados.

“Os dados apresentados 
este ano foram colhidos há 
um ou dois anos. Nada era 
atualizado, da forma como 
merece a segurança pública”, 
disse. “É preciso ter a utopia 
de resolver no curto prazo. 
Médio e longo prazo já pas-
sou. Curto prazo a começar”, 
acrescentou..

Presente no evento de 
abertura, o ministro dos Di-
reitos Humanos, Gustavo 
Rocha, que é também conse-
lheiro do CNMP, disse que a 
tendência é a de se criar um 
caminho que fomente diálo-
gos institucionais. “A questão 
prisional no Brasil precisa 
mudar. Isso somente ocorre-

rá por meio de um trabalho 
conjunto, de dialogo entre 
Ministério Público e Judiciá-
rio”, disse em meio a críticas 
ao sistema prisional brasilei-
ro.

A discussão, segundo ele, 
é muito difícil e com saídas 
complexas. “Há dificuldade 

nos estados em gerir recur-
sos, na medida que o Funpen 
[Fundo Penitenciário Nacio-
nal] tem recursos sobrando. 
Os estados não utilizam es-
ses recursos para investir no 
sistema prisional”, disse ao 
informar que as dificuldades 
para o uso desses recursos 

persiste mesmo após a modi-
ficação das regras.

“Percebe-se pouco inte-
resse dos gestores estaduais 
no aprimoramento dessa 
questão, ainda mais no perío-
do atual, de intervenção [na 
área de segurança] no Rio de 
Janeiro”, completou.

Ministro dos Direitos Humanos, Gustavo Rocha, e a procuradora-geral da República, Raquel 
Dodge, na abertura do Seminário Internacional de Execução Penal

Preço do diesel diminui, mas ainda 
não chega às bombas R$ 0,46 menor

Pela segunda semana 
consecutiva, o preço 
do diesel nos postos do 

Brasil recuou, segundo levan-
tamento da Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP). A 
queda é resultado do progra-
ma de subsídios ao combus-
tível que fez parte do acordo, 
entre o governo federal e ca-
minhoneiros, que pôs fim à 
greve de 11 dias da categoria.

Ainda segundo a agência 
reguladora, o valor médio 
do diesel nos postos brasilei-

ros atingiu uma média de R$ 
3,434 por litro nesta semana, 
queda de 1,4% em relação aos 
R$ 3,482 registrados na se-
mana anterior.

Apesar do recuo, o preço 
nas bombas dos postos do 
país ainda não refletiu a re-
dução média de R$ 0,46 por 
litro realizada nas refinarias. 
Segundo a ANP, isso ainda é 
um reflexo de estoques anti-
gos. Além disso, para que o 
corte chegue ao consumidor 
final, muitos estados ainda 
precisam reduzir o preço de 

referência para a cobrança do 
ICMS.

GASOLINA
A gasolina registrou pre-

ço médio nos postos de R$ 
4,572 nesta semana, queda 
de 3 centavos, se comparada 
ao preço da semana anterior, 
segundo dados da ANP. A 
Petrobras permanece admi-
nistrando reajustes quase que 
diários, seguindo indicadores 
internacionais, como o preço 
do barril do petróleo e o dó-
lar.

CONSULTA PÚBLICA
Na última semana o pre-

sidente da Petrobras, Ivan 
Monteiro, deu várias declara-
ções afirmando que aguarda-
rá resultados de uma consulta 
pública – que termina no dia 
2 de julho – sobre preços dos 
combustíveis anunciada pela 
ANP antes de decidir se será 
necessária uma mudança na 
frequência dos reajustes no 
preço da gasolina realizados 
pela estatal. 

Agência Brasil

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Postos do DF começam a ajustar os preços do diesel com a 
redução de R$ 0,46.
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Começam saques do PIS/Pasep 
para quem tem mais de 57 anos

Brasil deixou de arrecadar R$ 354,7 
bilhões com renúncias fiscais em 2017

Seleção brasileira começa a se 
preparar para enfrentar a Costa Rica

Entre 14 e 28 de setembro, saque será ampliado para todas as idades

A partir desta segunda-
-feira (18), os brasi-
leiros com mais de 

57 anos, que são titulares de 
contas inativas dos fundos 
dos programas de Integração 
Social (PIS) e de Formação 
do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep), poderão sa-
car esses recursos.

Entre os dias 14 e 28 de 
setembro, a autorização será 
ampliada para todas as ida-
des, diferentemente do que 
ocorria até então, quando o 
saque total só podia ser feito 
quando o trabalhador com-
pletasse 70 anos, se aposen-
tasse, tivesse doença grave ou 
invalidez ou fosse herdeiro de 
titular da conta.

A mudança da regra ocor-

reu na última semana, quan-
do o presidente Michel Temer 
assinou decreto que amplia as 
possibilidades de saque até o 
dia 28 de setembro. A estraté-
gia do governo é impulsionar 
a economia, seguindo o mo-
delo adotado na liberação de 
saques das contas inativas do 
Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), que re-
presentaram cerca de R$ 43 
bilhões em movimentação.

Pelas contas do governo, 
28,7 milhões de pessoas serão 
beneficiadas. Em cifras, são 
R$ 34,3 bilhões disponíveis 
para saque no Banco do Bra-
sil e na Caixa Econômica Fe-
deral. Isto porque 3,6 milhões 
de pessoas já resgataram R$ 5 
bilhões em recursos dos dois 

programas.

QUEM TEM DIREITO
Tem direito ao saque ser-

vidores públicos e pessoas 
que trabalharam com cartei-
ra assinada de 1971, quando 
o PIS/Pasep foi criado, até 
1988. Quem contribuiu após 
4 de outubro de 1988 não tem 
direito ao saque.

Isso ocorre porque a Cons-
tituição, promulgada naque-
le ano, passou a destinar as 
contribuições do PIS/Pasep 
das empresas para o Fundo 
de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), que paga o seguro-de-
semprego e o abono salarial, 
e para o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES).

Depois  do empate 
com a Suíça, na es-
treia da Copa do 

Mundo da Rússia, a seleção 
brasileira começou os prepa-
rativos para a próxima par-
tida, que será na sexta-feira 
(22), contra a Costa Rica. Os 
jogadores voltaram a treinar 
na manhã ontem, segunda-
-feira (18), no campo princi-
pal do centro de treinamento 
do Brasil, em Sochi.

Os atletas que começaram 
o jogo contra a Suíça fizeram 
trabalhos individualizados. 
Um grupo fez atividades 
de  campo, e outros ficaram 

entre sessões de fisioterapia e 
na academia. Neymar, Thia-
go Silva e Paulinho fizeram 
apenas procedimentos rege-
nerativos pós-jogo nas de-
pendências da concentração, 
nenhum dos três atletas, se-
gundo a CBF,  preocupa para 
a sequência da competição. 
Alisson treinou separado 
com o preparador de golei-
ros Taffarel e o seu assistente, 
Rogério Maia. 

Já os reservas treinaram 
com bola sob observação do 
técnico Tite e seus auxiliares. 
Antes das atividades no cam-
po, Douglas Costa, Taison, 

Geromel, Filipe Luís, Fer-
nandinho, Renato Augusto, 
Fagner, Marquinhos, Fred, 
Firmino, Ederson e Cássio fi-
zeram um trabalho de ativa-
ção muscular na academia. 
No gramado, esse grupo trei-
nou ataque contra defesa em 
campo reduzido por cerca de 
45 minutos. Depois,   traba-
lharam finalizações com os 
goleiros Cássio e Ederson se 
revezando no gol. No final 
das atividades, Filipe Luís, 
Fagner e Douglas Costa trei-
naram cobranças de pênaltis.

O treino da Seleção Bra-
sileira foi aberto à impren-

sa. Após os trabalhos, os 
jogadores foram liberados 
e devem se reapresentar no 
hotel amanhã pela manhã. 
À tarde, a equipe voltará a 
treinar, mas a imprensa só 
poderá acompanhar os 20 
minutos iniciais. O Brasil 
volta a campo às 9h (horário 
de Brasília),  sexta-feira, em 
São Petersburgo.

Seleção brasileira 
começa a preparação para 

enfrentar a Costa Rica/
Direitos reservados/Lucas 

Seleção

Com meta de déficit 
primário de R$159 bi-
lhões neste ano e com 

um teto de gastos pelas pró-
ximas duas décadas, o gover-
no teria melhores condições 
de sanear as contas públicas, 
de acordo com o Tribunal de 
Contas da União (TCU), con-
cedendo menos incentivos 
para determinados setores 
da economia. O relatório do 
TCU das contas do governo 
em 2017, aprovadas com res-
salvas na última quarta-feira 
(13), revelou que as renúncias 
fiscais somaram R$354,7 bi-
lhões no ano passado. As in-
formações são do Diário do 
Poder.

O montante equivale a 
30% da receita líquida do go-
verno no ano e supera os dé-
ficits da Previdência Social e 
do regime de aposentadorias 
dos servidores federais, que 
somaram R$ 268,8 bilhões 
em 2017. Segundo o TCU, 
84% das renúncias têm pra-
zo indeterminado, o que faz 
a perda de arrecadação ser 
incorporada às contas do go-
verno.

A Lei de Responsabilida-
de Fiscal determina que cada 
renúncia fiscal seja custeada 

com alguma receita, seja com 
o aumento de outros tributos 
ou com a alta da arrecadação 
gerada pelo desenvolvimento 
da economia. O TCU, no en-
tanto, constatou que 44% dos 
incentivos fiscais não são fis-
calizados por nenhum órgão, 
o que levou o ministro Bruno 
Dantas a recomendar que os 
ministérios da Fazenda, do 
Planejamento e da Casa Civil 
montem um grupo de traba-
lho para verificar a eficácia 
das renúncias fiscais.

Segundo a Receita Fe-
deral, as desonerações (que 
compõem uma parte das re-
núncias fiscais) estão estabi-
lizadas em 2018, depois de 
caírem levemente em 2017. 
De janeiro a abril deste ano, 
segundo os dados mais re-
centes, somaram R$ 27,577 
bilhões, contra R$ 27,631 
bilhões no mesmo período 
do ano passado. Os números 
da Receita são inferiores aos 
do TCU porque o Fisco leva 
em conta apenas as renúncias 
mais recentes e incorpora ao 
fluxo normal de arrecadação 
as perdas com regimes espe-
ciais instituídos há bastante 
tempo.

INEFICÁCIA
Tributarista do escritório 

Peixoto & Cury Advogados, 
Renato Faria diz que a equi-
pe econômica precisará, em 
algum momento, rediscu-
tir as renúncias fiscais para 
continuar a fornecer servi-
ços públicos num cenário de 
restrição cada vez maior de 
recursos. “Um dado impor-
tante é que o valor da renún-
cia fiscal que se estimava ter 
com desoneração da folha de 
pagamentos superava o in-
vestimento da pasta da saúde. 
Tudo isso quando temos um 
SUS [Sistema Único de Saú-
de] deficitário”, critica.

Além das desonerações, o 
advogado critica os sucessivos 
programas de renegociação 
de dívidas de contribuintes, 
apelidados de Refis, que re-
presentam perda de arrecada-
ção por causa dos descontos 
nas multas e nos juros apro-
vados pelo Congresso. “Nos 
últimos anos, muitas empre-
sas passaram por dificuldades 
para quitar impostos, mas as 
renegociações sistemáticas 
nos últimos 15 anos premiam 
o sonegador e punem o em-
presário que paga os tributos 
em dia e tem a competitivida-

de prejudicada”, reclama.
Tributarista do escritório 

Simões Advogados, Thiago 
Taborda Simões defende o 
aumento na fiscalização de 
contrapartidas por parte das 
empresas de setores benefi-
ciados por regimes especiais. 
“A fiscalização não deveria 
se restringir ao pagamento 
de impostos, mas também 
abranger o cumprimento das 
condições para receberem o 
incentivo, como geração de 
empregos, investimentos em 
tecnologia”, cita.

Segundo ele, a isenção de 
impostos no meio da cadeia 
produtiva não beneficia a so-
ciedade. “Esse tipo de isenção 
bagunça o sistema tributário 
e cria distorções, porque o 
custo é assumido pelo setor 
seguinte da cadeia e repassa-
do para o consumidor, que no 
fim é quem paga a conta no 
preço final”, acrescenta.

REVERSÃO
Parte dos benefícios fiscais 

foi diminuída em maio, para 
custear a redução de tributos 
para o diesel após a greve dos 
caminhoneiros. No total, R$ 
4,01 bilhões de desonerações 
foram revertidos da seguin-

Antonio Cruz/ Agência Brasil

Saques beneficiarão 28,7 milhões de pessoas que receberão R$ 34,3 bilhões no Banco do Brasil 
e na Caixa Econômica Federal

te forma: R$ 2,27 bilhões da 
redução do Reintegra (pro-
grama de apoio a exportado-
res), R$ 830 milhões com a 
reoneração da folha de paga-
mentos, R$ 740 milhões com 
o aumento de imposto sobre 
preparados para a elabora-
ção de refrigerantes e R$ 170 
milhões com a revogação do 
regime especial de produtos 
destinados à indústria petro-
química.

A disposição em avançar 
na retirada de incentivos en-

frenta resistência da equipe 
econômica. Em estudo divul-
gado no fim do ano passado, 
a Secretaria de Acompanha-
mento Econômico do Minis-
tério da Fazenda (Seae) infor-
mou ser contrária à retomada 
da tributação sobre lucros e 
dividendos e à reversão par-
cial do Simples Nacional, re-
gime especial para micro e 
pequenas empresas que fez 
o governo perder R$ 13,7 bi-
lhões no ano passado.

Diário do Poder


